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das quais se destacam o Curso “Formação em Gestão Pública (FOR-
GEP)”, em 2008 e o Seminário de Alta Direção em 2004.
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 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 4486/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 

n.º 212/2004, de 23 de agosto, torna -se público o modelo do selo de 
garantia emitido pela Comissão Vitivinícola Regional da Beira Interior, 
a fim de ser utilizado nos produtos certificados do sector vitivinícola 
com direito a Denominação de Origem e Indicação Geográfica, como 
símbolo do cumprimento das exigências de qualidade e de genuinidade 
que aqueles produtos têm de observar.

1 — O selo de garantia aprovado pela CVRBI, reproduzido em 
anexo ao presente aviso é constituído pelo ícone e pelas designações 
“CVRBI” (sigla e por extenso), do decreto -lei que aprova o regime de 
taxas incidente sobre vinhos e produtos vínicos, bem como a indicação 
da correspondente série numerada e capacidade.

2 — O selo de referência para os produtos com Indicação Geográfica 
ou com Denominação de Origem, correspondente à capacidade de 0,75 
lts tem as dimensões mínimas de 4,0cm x 2,0cm. São ainda permitidos 
ajustamentos até perfazerem as dimensões mínimas de 3,0cm x 1,5cm 
(reduções até um máximo de 25 %) e as dimensões máximas de 6,0cm 
x 3,0cm (ampliações até um máximo de 50 %).

3 — Os selos relativos aos produtos com DO e IG podem ser utili-
zados quer nas versões monocromática, com impressão apenas a uma 
cor — preto (Pantones Hexachrome Green C + Black C + Process 
Yellow C + 485 C) quer na versão policromática (imagem trabalhada a 
4 ou 6 cores de selecção CMYK, consoante se trate respectivamente, do 
selo referente à DO ou à IG, devendo para tal corresponder às imagens 
indicadas nas reproduções em anexo.

4 — Fica interdita a reprodução ou imitação do selo aprovado pelo 
presente aviso, no todo, em parte ou em acréscimo, para quaisquer fins e 
por quaisquer outras entidades públicas ou privadas. A interdição abrange 
todos os símbolos que de algum modo possam induzir em erro ou suscitar 
confusão com o selo que o presente aviso pretende proteger.

16 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão. 

  

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 4487/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 02 -04 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do júri n.º 2, da especialidade médica de Oftalmologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 2 de Oftalmologia (ARS LVT e RA Açores)
Dra. Mariza Rosário Fevereiro Martins — Aprovado
Dr. Nuno António Martins Canas Mendes — Aprovado
Dr. Nuno Miguel Chang Fonseca Amaral — Aprovado
Dr. Paul Richard Abreu Martins Campos — Não compareceu
Dr. Paulo Sieuve Lima Silveira Rodrigues — Não compareceu
Dr. Pedro Guilherme Botelho Resendes Rodrigues — Aprovado
Dr. Pedro Miguel Santos Afonso — Aprovado
Dra. Raquel Gil Marques Pena Seldon — Aprovado
Dra. Sara Ramires Pinto — Aprovado
Dra. Sofia Margarida Pereira Teixeira Ribeiro — Aprovado
Dr. Sérgio Marcílio Miranda Ribeiro — Não compareceu
Dra. Susana Rosado Marcelino Machado Bettencourt — Aprovado
Dr. Victor Dionísio Ruiz Rodrigues — Aprovado
07 de abril de 2015. — A Coordenadora da Unidade de Apoio à 

Gestão, Celeste Terêncio Silva.
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 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 4488/2015
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., de 29/08/2014, foi aplicada a sanção disciplinar de 
demissão ao médico, Carlos Alberto Correia Pereira, cessando assim o 
respetivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com efeitos a 06/01/2015.

19 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.
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 Deliberação (extrato) n.º 644/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 13 de fevereiro de 2015, e 
nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi 
autorizada a renovação da licença especial para o exercício de funções 
transitórias em Macau, por mais um ano, com efeitos a 1 de fevereiro 
de 2015, a Maria Dulce Maia Trindade, assistente graduada sénior 
da carreira especial médica, área de saúde pública, do mapa de pes-
soal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 
IP/Agrupamento de Centros de Saúde de Lisboa Ocidental e Oeiras.

11 de março de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.
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 Despacho (extrato) n.º 4205/2015
Por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração 

Pública de 27/01/2015, foi autorizada a consolidação da cedência de 
interesse público, nos termos do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, de Ana 
Gabriela Borges Mendes, Enfermeira pertencente ao mapa de pessoal do 
Centro Hospitalar Médio Tejo, E. P. E., para integrar o mapa de pessoal 
da ARSLVT, I. P./ACES Médio Tejo.

19 de março de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.
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